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JÚRI. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÕES DE DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS E DE ERRO NA APLICAÇÃO DA PENA.
Consoante registrado por ocasião do julgamento do recurso em sentido estrito interposto pelo ora apelante em face da decisão de pronúncia:

Inviável a despronúncia pretendida se, inquirida em juízo, a ex-companheira da vítima afirma que, após cometer o homicídio, o acusado inclusive a ameaçou caso comparecesse à audiência, afirmando que “ele ia entra na minha casa e matar todo mundo”.

Caso em que, ademais, em análise realizada no celular apreendido junto ao corpo do ofendido, foram constatadas conversas mantidas por seus amigos em “grupo” mantido no aplicativo “Whatsapp”, no qual um dos membros refere ter sido o acusado o autor do delito.

Vindo aos autos indícios suficientes dando conta de que o homicídio foi praticado em razão de  a vítima, momentos antes, haver passado pelo acusado conduzindo veículo automotor e “buzinando alto”, circunstância que, aparentemente, “incomodou” o recorrente, mostra-se impositiva a manutenção da qualificadora do motivo fútil.

Daí por que, tendo o Conselho de Sentença acolhido a pretensão acusatória nos termos em que admitida  por esta Câmara Criminal, afigura-se inviável, agora, cogitar de decisão manifestamente contrária à prova dos autos.

Apenamento adequadamente fixado.

APELAÇÃO DESPROVIDA.

	Apelação Crime
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	Comarca de Guaíba

	GABRIEL SANTOS DE FREITAS 
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	MINISTERIO PUBLICO 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento à apelação.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Sylvio Baptista Neto (Presidente e Revisor) e Des. Julio Cesar Finger.

Porto Alegre, 08 de fevereiro de 2017.

DES. HONÓRIO GONÇALVES DA SILVA NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Honório Gonçalves da Silva Neto (RELATOR)

Trata-se de ação penal proposta em face de GABRIEL SANTOS DE FREITAS, a quem atribuiu o Ministério Público a prática da conduta prevista no artigo 121, § 2º, inciso II, do Código Penal.

Isso porque (fl. 2):

 No dia 28 de maio de 2015, por volta das 15h30min, em via pública, na Rua Nove, próximo ao número 130, bairro São Jorge, em Guaíba/RS, o denunciado GABRIEL SANTOS DE FREITAS, mediante disparos de arma de fogo (não apreendida), matou a vítima Giovani Nunes Chagas, nela causando as lesões descritas na certidão de óbito da fl. 09 do expediente, a qual aponta como causa da morte, “Hemorragia interna e externa consecutiva a ferimentos penetrantes e transfixantes de pescoço por projétil de arma de fogo. Tipo de morte: violenta”.

Na ocasião, o denunciado GABRIEL desferiu disparos de arma de fogo contra a vítima Giovani, matando-a e fugindo imediatamente do local.

O delito foi praticado por motivo fútil, já que o denunciado matou o ofendido em razão de este ter passado, momentos antes, tripulando veículo automotor muito próximo ao acusado GABRIEL, o qual se sentiu intimidado.

O denunciado, consoante certidão das fls. 62/63, é reincidente.
Recebida a denúncia, foi o acusado citado, respondendo à acusação, seguindo-se regular instrução do feito, sobrevindo decisão onde restou pronunciado como incurso na sanção do artigo 121, § 2º, inciso II, do Código Penal (fls. 152-158).
Transitada em julgado a decisão de pronúncia (fl. 191), foi o acusado submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri, restando condenado à pena de quatorze anos de reclusão, em regime inicial fechado, por incurso na sanção do artigo 121, § 2º, inciso II, do Código Penal (fls. 262-264).

Inconformado, apela o réu. Sustenta que a decisão proferida pelo Conselho de Sentença é manifestamente contrária à prova dos autos, aduzindo, em síntese, que “a denúncia teve por base boatos de que seria o réu o autor do delito, mas nenhuma testemunha presencial foi capaz de apontá-lo como o verdadeiro atirador”, bem assim que não restou apurado o motivo do crime. Com relação ao apenamento, refere que foram indevidamente analisadas as balizadoras da culpabilidade, personalidade e conduta social. Ao final, requer o provimento da apelação para que seja submetido a novo julgamento perante o Conselho de Sentença e, alternativamente, para que seja reduzida a pena aplicada (fls. 281-285).
Com as contrarrazões (fls. 286-289), vieram os autos a esta instância onde exarou parecer o Dr. Procurador de Justiça, manifestando-se pelo desprovimento do apelo (fls. 292-294).
Esta Câmara adotou o procedimento informatizado, tendo sido atendido o disposto no artigo 613, inciso I, do Código de Processo Penal.

VOTOS

Des. Honório Gonçalves da Silva Neto (RELATOR)

Anoto, por primeiro, que a decisão proferida pelo Conselho de Sentença não se afigura manifestamente contrária à prova dos autos.

E isso pela singela razão consistente em que os argumentos ventilados no arrazoado já haviam sido analisados pela Câmara quando do julgamento do recurso em sentido estrito interposto pelo ora apelante contra a decisão de pronúncia, quando assim me manifestei:

Portanto, verifica-se que, inquirida judicialmente, a testemunha Franciele Ramos Dias (ex-companheira do ofendido) foi taxativa ao referir que, no dia em que a vítima foi morta, recebeu ligação telefônica de um amigo que lhe disse “Ah, o Gabriel matou o Giovani” (fl. 113 verso), bem assim  que, depois de ocorrido o evento, foi ameaçada pelo recorrente que, tomando conhecimento da realização da audiência, disse a amigo comum que, caso comparecesse à solenidade, “ele ia entra na minha casa e matar todo mundo” (sic, fl. 115).

Mais, na fase inquisitorial, Franciele entregou à autoridade policial gravação de conversa telefônica mantida com o recorrente(transcrição,  fls. 27-29),  onde se constata  ter o acusado dito, dentre outras frases, “Bah, se eu soubesse, mano velho... se eu soubesse que ele é o teu namorado, eu até teria deixado esse cara passar, é que ele...”; “Tu devia ter dito pra mim... Ele pagou mole pra mim, na frente de todo mundo lá, pergunta pro Dodô dentinho pra ver se não é verdade?”.

No mesmo sentido, em análise realizada no telefone celular apreendido junto ao corpo do ofendido, foram visualizadas conversas em um “grupo” mantido no aplicativo “Whatsapp” (“Os de fé”) onde o usuário identificado como “Dodô Cpx” refere: “Foi o negão aquele. O Gabriel. Que andava ai no beco da vila” (fl. 33).

Há, portanto, indícios suficientes de autoria.

Quanto ao mais, há razoabilidade na qualificadora imputada.

Veja-se, a propósito, o seguinte trecho da transcrição da gravação telefônica entregue pela testemunha Franciele à autoridade policial:

Franciele Ramos Dias: Ta e por que tu matou ele, do nada?
Gabriel Santos de Freitas: O cara passou buzinando alto de carro, mano velho. Até achei que ia colocar por cima de mim, na oito. Daí parou o carro, foi pega o e o Dodô lá, pode perguntar pro Dodô, que o Dodô saiu correndo, aquele caganueira. Aí fui pra pegar serinho lá, saiu batendo a porta, vem querer saí pra cima de mim, velho...”.

Nesse contexto, há indicativos suficientes dando conta de que, momentos antes, o ofendido passou conduzindo veículo automotor, “buzinando alto”, circunstância que, em tese, incomodou e intimidou o acusado (“Até achei que ia colocar por cima de mim, na oito”) a ponto de, logo em seguida, cometer o homicídio.

Por isso que vai mantida a decisão proferida pelo Conselho de Sentença.

Com relação ao apenamento, confira-se a dosimetria realizada pelo Juiz-Presidente:

A culpabilidade mostra-se um tanto acentuada, pelo maior grau de reprovabilidade da conduta, eis que o réu efetuou diversos disparos de arma de fogo contra a vítima, em via pública, no meio da tarde, em horário e local de grande movimentação de pedestres, sem preocupar-se por expor a risco a coletividade; o réu não registra antecedentes criminais passíveis de ponderação nesta etapa da dosimetria, pois as condenações criminais que sofreu são posteriores ao fato aqui apurado; personalidade e conduta social revelam-se desabonadoras, pelo intenso envolvimento em crimes, como tráfico de drogas, porte ilegal de arma de fogo, tentativa de homicídio e roubo qualificado, conforme certidão de f. 198 a 200, o que denota seu ímpeto agressivo, dificuldade de relacionar-se pacificamente em sociedade e respeitar as regras comum de convivência e valores morais da coletividade; o motivo foi considerado fútil pelos senhores jurados; as circunstâncias e consequências são inerentes ao tipo; o comportamento da vítima em nada contribuiu para o desfecho do crime.

Assim, levando em conta as circunstâncias judiciais acima examinadas e considerando que o motivo fútil serve de elementar do homicídio qualificado, fixo a pena-base em 13 (treze) anos de reclusão.

Não há circunstância atenuante a ser ponderada. Incide a circunstância agravante da reincidência, prevista no art. 61, I, do CP, visto que o réu foi condenado definitivamente, por crime anterior, nos autos do processo n. 052/2.11.0001641-6, de modo que majoro a pena de 01 (um) ano de reclusão, tornando a pena definitiva em 14 (QUATORZE) ANOS DE RECLUSÃO. 

Nesse contexto, verifica-se que a pena-base foi fixada em um ano acima do mínimo legal, o que ocorreu em razão da avaliação negativa das balizadoras da culpabilidade (A culpabilidade mostra-se um tanto acentuada, pelo maior grau de reprovabilidade da conduta, eis que o réu efetuou diversos disparos de arma de fogo contra a vítima, em via pública, no meio da tarde, em horário e local de grande movimentação de pedestres, sem preocupar-se por expor a risco a coletividade), da personalidade e da conduta social (personalidade e conduta social revelam-se desabonadoras, pelo intenso envolvimento em crimes, como tráfico de drogas, porte ilegal de arma de fogo, tentativa de homicídio e roubo qualificado, conforme certidão de f. 198 a 200, o que denota seu ímpeto agressivo, dificuldade de relacionar-se pacificamente em sociedade e respeitar as regras comum de convivência e valores morais da coletividade).

Contudo,  embora a fundamentação adotada para consideração negativa  das vetoriais não tenha sido a mais adequada, tem-se que se equivocou o magistrado ao consignar que o apelante não registra antecedentes criminais passíveis de ponderação nesta etapa da dosimetria, pois as condenações criminais que sofreu são posteriores ao fato aqui apurado.

Isso porque, consoante orientação emanada do Superior Tribunal de Justiça, O conceito de maus antecedentes, por ser mais amplo do que o da reincidência, abrange as condenações definitivas, por fato anterior ao delito, transitadas em julgado no curso da ação penal e as atingidas pelo período depurador, ressalvada casuística constatação de grande período de tempo ou pequena gravidade do fato prévio
, razão por que a condenação ostentada pelo apelante no Processo n. 165/2.14.0001401-9 (conforme certidão em anexo, tratava-se de roubo majorado praticado em 30 de setembro de 2014 com trânsito em julgado em 25 de agosto de 2016) poderia ter ensejado a avaliação negativa da balizadora dos antecedentes, o que, entretanto, não ocorreu.

Por conseguinte, diante dessas peculiaridades, tem-se que a fixação da pena-base no patamar de apenas um ano acima do mínimo legal afigura-se necessária e suficiente para a prevenção e a reprovação da infração.

Na segunda fase, mantém-se a incidência da agravante da reincidência no patamar de um ano que, diga-se, afigura-se módico, com o que, ausentes causas de aumento e de diminuição, vai mantida a reprimenda em  quatorze anos de reclusão.

Por isso que nego provimento à apelação. 

Des. Sylvio Baptista Neto (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Julio Cesar Finger - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. SYLVIO BAPTISTA NETO - Presidente - Apelação Crime nº 70072322746, Comarca de Guaíba: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO."
Julgador(a) de 1º Grau: NELSON DAGMAR DE OLIVEIRA FERRER






� AgRg no AREsp 924.174/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 16/12/2016.
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